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Ementa 
ADMINISTRATIVO. PROFISSIONAIS DE SAÚDE. ACUMULAÇÃO DE CARGOS. ART.

37, XVI, "C", DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL E § 2º DO ART. 118, DA LEI N.

8112/1990. OPÇÃO POR UM DOS CARGOS. INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS.

LIMITAÇÃO DE JORNADA PREVISTA NO PARECER GQ-145/1998, DA AGU.

1.  Nos termos dos arts. 37 da CF e 118 da Lei n. 8.112/1990, é

vedada a acumulação remunerada de cargos públicos, ressalvados os

casos expressamente previstos no art. 37, XVI, da CF, dentre eles o

de dois cargos ou empregos privativos de profissionais de saúde,

desde que haja compatibilidade de horários e os ganhos acumulados

não excedam o teto remuneratório previsto no art. 37, XI da Lei

Maior.

2. Sobre o tema, o entendimento desta Corte era no sentido de que,

não havendo limitação constitucional ou legal, quanto à jornada

laboral, não era possível impedir o exercício do direito de o

servidor público acumular dois cargos privativos de profissional da

saúde. A prova da ineficiência do serviço ou incompatibilidade de

horários ficaria a cargo da administração pública.

3. Contudo, no julgamento do MS 19.336/DF, DJe de 14/10/2014,

acórdão da lavra do Min. Mauro Campbell Marques, a Primeira Seção

assentou novo juízo a respeito da matéria ao entender que o Parecer

GQ-145/98 da AGU, que trata da limitação da jornada, não esvazia a

garantia prevista no inciso XVI do artigo 37 da CF, ao revés, atende

ao princípio da eficiência que deve disciplinar a prestação do

serviço público, notadamente na saúde.

4.  O legislador infraconstitucional fixou para o servidor público a

jornada de trabalho de, no máximo, 40 horas semanais, com a

possibilidade de 2 horas de trabalho extras por jornada. Partindo

daí, impõe-se reconhecer que o Acórdão TCU 2.133/2005 e o Parecer GQ

145/98, ao fixarem o limite de 60 horas semanais para que o servidor

se submeta a dois ou mais regimes de trabalho deve ser prestigiado,

uma vez que atende ao princípio da razoabilidade e

proporcionalidade.
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5.  Assim, as citadas disposições constitucionais e legais devem ser

interpretadas restritivamente, levando-se em conta a proteção do

trabalhador, bem como a do paciente, observando-se o princípio da

dignidade humana e os valores sociais do trabalho. Não se deve

perder de vista que a realização de plantões sucessivos e intensos

coloca em risco a segurança do trabalho, bem como a saúde dos

profissionais e dos pacientes por eles atendidos. Trata-se,

portanto, de direito fundamental que não pode ser objeto de livre

disposição por seu titular.

Recurso especial improvido. 

Acórdão 
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima

indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior

Tribunal de Justiça "A Turma, por unanimidade, negou provimento ao

recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os

Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques

(Presidente) e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro

Relator. 
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